
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.529.722 - SP (2019/0186637-2)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JANDERSON ARAUJO BRANDAO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   MARIANA FERREIRA CAVALCANTE - DEFENSORA PÚBLICA - 

GO031724 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO TENTADO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONAL. MEDIDA SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. 
ATIPICIDADE MATERIAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. "A posição majoritária desta Corte Superior é a de que a 
reincidência, por si só, não exclui a aplicação do princípio da 
insignificância, mas deve ser sopesada junto com as demais 
circunstâncias fáticas, admitindo-se a incidência do aludido 
princípio ao reincidente em situações excepcionais" (EREsp 
1483746/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/05/2016, DJe 18/05/2016).
2. No caso, em que pese o crime ter sido praticado mediante 
arrombamento, há circunstâncias excepcionais que autorizam a 
aplicação do princípio da insignificância. Isso porque, trata-se tão 
somente de tentativa de furto de bem no valor de R$ 40,00 
(quarenta reais), que foi prontamente devolvido à vítima logo após 
o cometimento da ação delituosa.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a 
aplicação do princípio da insignificância, mesmo no caso de furto 
qualificado, quando há circunstâncias excepcionais no caso 
concreto, como na hipótese. 
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 17 de outubro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.529.722 - SP (2019/0186637-2)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JANDERSON ARAUJO BRANDAO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   MARIANA FERREIRA CAVALCANTE - DEFENSORA PÚBLICA - 

GO031724 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra decisão desta 

relatoria que conheceu do agravo e deu provimento ao recurso especial para absolver 

JANDERSON ARAÚJO BRANDÃO, com fulcro no art. 253, parágrafo único, II, c, do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça (e-STJ fls. 384-389).

Sustenta o agravante (e-STJ fls. 393-397), em síntese, que "não há que 

se falar em conduta de reduzida ofensividade, o comportamento do agente não pode 

ser considerado pouco reprovável, além do que há periculosidade social na ação, uma 

vez que a tentativa de furto foi praticada por meio de efetivo arrombamento de 

estabelecimento comercial, com chave de rodas e pé de cabra, durante a madrugada" 

(e-STJ fl. 396).

Argumenta, ademais, que, "mesmo que, ao final, o valor diretamente 

subtraído tenha sido de apenas R$ 40,00 (quarenta reais), é certo que a vítima teve 

outros danos indiretos, como os custos para consertar a porta do seu estabelecimento 

comercial, efetivamente danificada, bem como os investimentos que provavelmente terá 

que fazer para reforçar a segurança contra novos furtos" (e-STJ fl. 396).

Acrescenta que "o próprio ordenamento jurídico já prevê sanção adequada 

para hipóteses em que os bens furtados sejam de pequeno valor, como no caso. Desse 

modo, a aplicação do princípio da bagatela deve se restringir a situações em que seja 

realmente irrelevante a ofensa ao bem jurídico tutelado pela norma, o que não é o caso" 

(e-STJ fl. 396).
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Ao final, requer a reconsideração do decisum ou a submissão do pleito ao 

colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.529.722 - SP (2019/0186637-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): O inconformismo 

não merece prosperar.

Conforme constou da decisão agravada, o Direito Penal deve intervir 

somente nos casos em que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, 

devendo ser reconhecida a atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou 

leves, estas consideradas não só no seu sentido econômico mas também em função 

do grau de afetação da ordem social que ocasionem.

Sobre o tema, a lição de CEZAR ROBERTO BITENCOURT:

O princípio da insignificância foi cunhado pela primeira vez 
por Claus Roxin, em 1964, que voltou a repeti-lo em sua obra 
Política Criminal y Sistema del Derecho Penal, partindo do 
velho adágio latino minima non curat praetor.
A tipicidade penal exige uma ofensa de alguma gravidade a 
bens jurídicos protegidos, pois nem sempre qualquer ofensa 
a esses bens ou interesses é suficiente para configurar o 
injusto típico.  Segundo esse princípio, que Klaus Tiedemann 
chamou de princípio de bagatela, é imperativa uma efetiva 
proporcionalidade entre a gravidade da conduta que se 
pretende punir e a drasticidade da intervenção estatal.  
Amiúde, condutas que se amoldam a determinado tipo penal, 
sob o ponto de vista formal, não apresentam nenhuma 
relevância material. Nessas circunstâncias, pode-se afastar 
liminarmente a tipicidade penal porque em verdade o bem 
jurídico não chegou a ser lesado.
[...].
Assim, a irrelevância ou insignificância de determinada 
conduta deve ser aferida não apenas em relação à 
importância do bem juridicamente atingido, mas 
especialmente em razão ao grau de sua intensidade, isto é, 
pela extensão da lesão produzida, como por exemplo, nas 
palavras de Roxin, 'mau-trato não é qualquer tipo de lesão à 
integridade corporal, mas somente uma lesão relevante;  uma 
forma delitiva de injúria é só a lesão grave a pretensão social 
de respeito.  Como força deve ser considerada unicamente 
um obstáculo de certa importância, igualmente também a 
ameaça deve ser sensível para ultrapassar o umbral da 
criminalidade".
Concluindo, a insignificância da ofensa afasta a tipicidade.  
Mas essa insignificância só pode ser valorada através da 
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consideração global da ordem jurídica. Como afirma 
Zaffaroni, "a insignificância só pode surgir à luz da função 
geral que dá sentido à ordem normativa e, 
consequentemente, a norma em particular, e que nos indica 
que esses pressupostos estão excluídos de seu âmbito de 
proibição, o que resulta impossível se estabelecer à simples 
luz de sua consideração isolada" (Tratado de Direito Penal, 
Parte Geral 1, 14ª ed., Saraiva: SP, 2009, p. 21 e 22).

É certo que o referido princípio jamais pode surgir como elemento gerador 

de impunidade, mormente em se tratando de crime contra o patrimônio, pouco 

importando se o valor da res furtiva seja de pequena monta, até porque não se pode 

confundir bem de pequeno valor com o de valor insignificante ou irrisório, já que para 

aquela primeira situação existe o privilégio insculpido no § 2º do art. 155 do Código 

Penal.

A propósito, a preocupação de LUIZ REGIS PRADO:

De acordo com o princípio da insignificância, formulado por 
Claus Roxin e relacionado com o axioma minima non curat 
praetor, enquanto manifestação contrária ao uso excessivo da 
sanção criminal, devem ser tidas como atípicas as ações ou 
omissões que afetem infimamente a um bem jurídico-penal.  A 
irrelevante lesão do bem jurídico protegido não justifica a 
imposição de uma pena, devendo excluir-se a tipicidade da 
conduta em caso de danos de pouca importância.
O princípio da insignificância é tratado pelas modernas 
teorias da imputação objetiva como critério para a 
determinação do injusto penal, isto é, como um instrumento 
para a exclusão da imputação objetiva de resultados.
[...].
De qualquer modo, a restrição típica decorrente da aplicação 
do princípio da insignificância não deve operar com total falta 
de critérios, ou derivar de interpretação meramente subjetiva 
do julgador, mas ao contrário há de ser resultado de uma 
análise acurada do caso em exame, com o emprego de um ou 
mais vetores - v. g., valoração sócio-econômica média 
existente em determinada sociedade - tidos como necessários 
à determinação do conteúdo da insignificância.  Isso do modo 
mais coerente e equitativo possível, com intuito de afastar 
eventual lesão ao princípio da segurança jurídica. (Curso de 
Direito Penal Brasileiro, Volume 1 - Parte Geral - Arts. 1º a 
120 - 7ª ed., RT:SP, 2007, p. 154 e 155)

A orientação do Supremo Tribunal Federal é a de que, para verificar a 

lesividade mínima da conduta, apta a torná-la atípica, deve levar-se em consideração os 
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seguintes vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) a inexistência de 

periculosidade social na ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; 

e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada, salientando que o Direito Penal não 

deve se ocupar de condutas que, diante do desvalor do resultado produzido, não 

representem prejuízo relevante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, seja à 

integridade da própria ordem social.

Nesse sentido:

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA - IDENTIFICAÇÃO DOS 
VETORES CUJA PRESENÇA LEGITIMA O RECONHECIMENTO 
DESSE POSTULADO DE POLÍTICA CRIMINAL - CONSEQÜENTE 
DESCARACTERIZAÇÃO DA TIPICIDADE PENAL EM SEU 
ASPECTO MATERIAL - ATO INFRACIONAL EQUIVALENTE AO 
DELITO DE FURTO - 'RES FURTIVA' NO VALOR DE R$ 110, 00 
(EQUIVALENTE A 26,5% DO SALÁRIO MÍNIMO ATUALMENTE EM 
VIGOR) - DOUTRINA - CONSIDERAÇÕES EM TORNO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STF - PEDIDO DEFERIDO. O PRINCÍPIO
DA INSIGNIFICÂNCIA QUALIFICA-SE COMO FATOR DE 
DESCARACTERIZAÇÃO MATERIAL DA TIPICIDADE PENAL.
"- O princípio da insignificância - que deve ser analisado em 
conexão com os postulados da fragmentariedade e da intervenção 
mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de 
afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. Doutrina. Tal postulado - que considera 
necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a 
presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da 
conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, 
(c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e 
(d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em 
seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o 
caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função 
dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do 
Poder Público.
"O POSTULADO DA INSIGNIFICÂNCIA E A FUNÇÃO DO DIREITO 
PENAL: 'DE MINIMIS, NON CURAT PRAETOR'.
"- O sistema jurídico há de considerar a relevantíssima 
circunstância de que a privação da liberdade e a restrição de 
direitos do indivíduo somente se justificam quando estritamente 
necessárias à própria proteção das pessoas, da sociedade e de 
outros bens jurídicos que lhes sejam essenciais, notadamente 
naqueles casos em que os valores penalmente tutelados se 
exponham a dano, efetivo ou potencial, impregnado de significativa 
lesividade. 'O direito penal não se deve ocupar de condutas que 
produzam resultado, cujo desvalor - por não importar em lesão 
significativa a bens jurídicos relevantes - não represente, por isso 
mesmo, prejuízo importante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, 
seja à integridade da própria ordem social' (HC n. 94.505/RS, Rel. 
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Min. CELSO DE MELLO, j. em 16/9/2008).

Assim, a aplicação do princípio da insignificância, causa excludente de 

tipicidade material, admitida pela doutrina e pela jurisprudência em observância aos 

postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito Penal, demanda o 

exame do preenchimento de certos requisitos objetivos e subjetivos exigidos para o seu 

reconhecimento, traduzidos no reduzido valor do bem tutelado e na favorabilidade das 

circunstâncias em que foi cometido o fato criminoso e de suas consequências jurídicas 

e sociais.

No caso, há o atendimento de tais requisitos.

Em que pese o crime ter sido praticado mediante arrombamento, há 

circunstâncias excepcionais que autorizam a aplicação do princípio da insignificância. 

Isso porque, trata-se tão somente de uma tentativa de furto, ínfimo o valor do bem 

subtraído, R$ 40,00 (quarenta reais), que foi prontamente devolvido à vítima logo 

após o cometimento da ação delituosa (tentativa de furto).

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a aplicação do 

princípio da insignificância, mesmo nos casos de furto qualificado, quando há 

circunstâncias excepcionais no caso concreto, o que ocorreu na espécie. 

Nesse sentido (destaques acrescidos):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. EXISTÊNCIA. 
TEMPESTIVIDADE DO APELO NOBRE. RECURSO CONHECIDO. 
MÉRITO. FURTO QUALIFICADO. CONCURSO DE AGENTES. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. POSSIBILIDADE. BEM DE 
VALOR ÍNFIMO. UMA PLACA DE GRAMA PERTENCENTE À 
PREFEITURA MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO. EMBARGOS 
ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Inicialmente, cumpre registrar que, de acordo com a 
jurisprudência desta Corte, "é possível a atribuição de efeitos 
infringentes aos embargos declaratórios em hipóteses 
excepcionais, ou seja, quando sanada a omissão, contradição ou 
obscuridade, a alteração da decisão surja como consequência 
lógico-necessária" (EDcl no AgRg no RMS 27.586/RS, Rel. Ministro 
ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 11/06/2015) 
2. Constatada a omissão quanto ao enfrentamento da questão 
relativa à data da intimação eletrônica do Ministério Público do 
Estado do Rio de Janeiro que, apesar de expedida no dia 
06.08.2018, somente foi recebida no dia 17.08.2018, devem ser 
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acolhidos os aclaratórios.
3. Embora a jurisprudência desta Corte tem rechaçado a 
aplicação do princípio da insignificância no crime de furto 
qualificado, bem como quando o agente for reincidente ou 
portador de maus antecedentes, tendo em vista maior 
ofensividade e reprovabilidade da conduta, no caso em apreço, 
foi furtada pelos réus, primários e sem antecedentes penais 
desabonadores, uma placa de grama, cujo valor à toda 
evidência não ultrapassa o montante de R$ 5,00 (cinco reais), 
pertencente à Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro.
4. Assim, a despeito do furto ser qualificado, este Tribunal 
Superior entende que é recomendável a aplicação do princípio 
bagatelar, pois se trata de uma hipótese excepcional, em que 
foi constatada a ínfima lesão ao bem jurídico tutelado, a mínima 
ofensividade da conduta dos agentes, bem como a ausência de 
antecedentes penais.
5. Embargos declaratórios acolhidos com efeitos infringentes, a fim 
de conhecer do recurso especial do Ministério Público do Estado 
do Rio de Janeiro, porquanto interposto tempestivamente e, no 
mérito, negar-lhe provimento.
(EDcl no AgRg no REsp n. 1.800.082/RJ, Rel. Min. RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 19/9/2019, DJe 24/9/2019)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO PELO ARROMBAMENTO. RES FURTIVAE 
EQUIVALENTE A R$ 61,00 (SESSENTA E UM REAIS). RÉU 
TECNICAMENTE PRIMÁRIO E PORTADOR DE BONS 
ANTECEDENTES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE.
I - O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão 
com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima 
do Estado em matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a 
própria tipicidade penal, observando-se a presença de "certos 
vetores, como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) 
a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau 
de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada" (HC 98.152/MG, Rel. Ministro CELSO DE 
MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).
II - Em hipóteses excepcionais, é recomendável a aplicação do 
princípio da insignificância, a despeito de ser o acusado reincidente 
e qualificado o furto.
III - No caso, o acusado, tecnicamente primário, portador de bons 
antecedentes e com pena-base no mínimo legal, foi denunciado 
porque, em 28/8/2013, subtraiu, para si, mediante arrombamento, a 
quantia de R$ 61,00 (sessenta e um reais), em espécie, 
pertencente à empresa Aqua Pet., aproximadamente 9% (nove por 
cento) do salário mínimo vigente à época dos fatos.
IV - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 1.270.037/RS, Rel. Min. REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 2/8/2018, DJe 
10/8/2018)
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Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0186637-2 AREsp 1.529.722 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00860857720168260050  860857720168260050

EM MESA JULGADO: 17/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JANDERSON ARAUJO BRANDAO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 MARIANA FERREIRA CAVALCANTE - DEFENSORA PÚBLICA - GO031724 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JANDERSON ARAUJO BRANDAO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 MARIANA FERREIRA CAVALCANTE - DEFENSORA PÚBLICA - GO031724 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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